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O objetivo deste estudo foi analisar de forma crítica os impactos socioambientais trazidos pela Lei n. 

12.197/2023, conhecida como Transporte Zero, na pesca no município de Cáceres-MT. A lei tem o 

objetivo de preservar a biodiversidade aquática, proibindo o transporte de pescado pelo período de 

cinco anos, o que desencadeou uma série de desafios para as comunidades ribeirinhas, que dependem 

da pesca como principal fonte de renda e sustento. A análise revela que, enquanto a lei tem o potencial 

de promover a recuperação das populações de peixes e proteger os ecossistemas aquáticos, ela 

também impõe severas restrições econômicas e sociais, exacerbando a vulnerabilidade das 

comunidades locais. Trata-se de revisão bibliográfica de natureza indutiva e exploratória a partir de 

documentos, artigos e informações relevantes. É importante uma abordagem integrada e inclusiva, 

equilibrando a proteção ambiental com os direitos fundamentais das populações afetadas, como o 

direito ao trabalho, subsistência e a tradição da pesca artesanal das comunidades ribeirinhas de 

Cáceres-MT. 
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INTRODUÇÃO 

A Lei n. 12.197, promulgada em 20 de julho de 2023, conhecida como Transporte Zero 

trouxe profundas mudanças no cenário socioambiental do estado de Mato Grosso, particularmente 

em Cáceres-MT, uma região intimamente ligada à atividade pesqueira artesanal. A nova legislação, 

que altera dispositivos da Lei nº 9.096 de 2009, visa proibir o transporte, comércio e armazenamento 

de pescado oriundo dos rios estaduais durante um período de cinco anos, começando em 1º de janeiro 

de 2024. A justificativa para essa medida extrema é a preservação das espécies de peixes e a garantia 

de um futuro sustentável para a pesca na região. No entanto, o impacto dessa legislação vai muito 

além da proteção ambiental, atingindo de forma direta a economia local, a cultura tradicional e o 

modo de vida das comunidades ribeirinhas e dos pescadores artesanais (Brasil, 2023). 

A cidade de Cáceres-MT, conhecida por sua rica biodiversidade aquática e por ser um 

importante centro pesqueiro, está no epicentro das mudanças trazidas pela Lei do Transporte Zero. A 

pesca, que sempre foi um dos pilares econômicos e culturais da cidade, enfrenta agora um desafio 

sem precedentes. A proibição do transporte de pescado durante um período tão longo tem o potencial 

de desestruturar toda a cadeia produtiva da pesca, desde os pescadores até os comerciantes e 

consumidores finais. Essa lei, embora necessária para a preservação ambiental, levanta questões sobre 
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a sustentabilidade socioeconômica e a viabilidade de manter o equilíbrio entre conservação e 

desenvolvimento econômico na região (Eduardo, 2024). 

A decisão de prolongar o período de proibição, que tradicionalmente se limitava à época da 

piracema, é justificada pelo governo estadual como uma medida essencial para garantir a recuperação 

das populações de peixes ameaçadas pela pesca predatória. Estudos indicam que a sobrepesca e a 

degradação dos habitats aquáticos têm causado um declínio significativo nas populações de várias 

espécies de peixes, ameaçando a biodiversidade e a sustentabilidade da pesca no longo prazo (Santos, 

2024). No entanto, essa decisão também tem gerado um intenso debate jurídico e político, culminando 

na proposição de diversas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) no Supremo Tribunal 

Federal, questionando a legalidade e a constitucionalidade da Lei do Transporte Zero (Tussini, 2024). 

A problemática central que se impõe é o balanço entre a necessidade de proteger o meio 

ambiente e as demandas socioeconômicas das comunidades ribeirinhas que dependem da pesca. A 

Lei do Transporte Zero tem o potencial de causar um impacto econômico devastador em Cáceres-

MT, uma cidade que depende fortemente da pesca tanto para o sustento das famílias quanto para a 

geração de renda através do turismo pesqueiro. A proibição pode levar ao aumento do desemprego, 

à redução da oferta de pescado no mercado local e à consequente elevação dos preços, afetando não 

apenas os pescadores, mas toda a economia local (Hazov, 2024). Além disso, há o risco de 

intensificação da pesca ilegal e do contrabando de pescado, como consequência das restrições 

impostas pela lei (Brasil, 2023). 

A justificativa para a implementação da Lei do Transporte Zero está fundamentada na 

necessidade urgente de preservar os recursos naturais e garantir a sustentabilidade das atividades 

pesqueiras. A legislação visa, acima de tudo, proteger espécies que estão em risco de extinção e 

assegurar que as futuras gerações possam continuar a usufruir dos recursos pesqueiros de forma 

sustentável (Eduardo, 2024). A proteção da biodiversidade e a manutenção dos ecossistemas 

aquáticos são fundamentais não apenas para a conservação da vida selvagem, mas também para a 

saúde e o bem-estar das populações humanas que dependem desses recursos (Santos, 2024). Dessa 

forma, a lei é vista como um passo necessário para evitar a degradação irreversível dos ecossistemas 

aquáticos e promover o desenvolvimento sustentável. 

O objetivo deste estudo é analisar de forma crítica os impactos socioambientais da Lei do 

Transporte Zero na pesca em Cáceres-MT, Mato Grosso. A proibição afeta os pescadores 

profissionais artesanais e é importante discutir alternativas socioeconômicas para as comunidades 

afetadas, tendo em vista a importância da cultura da pesca artesanal e da sustentabilidade das 

comunidades ribeirinhas. 

Este trabalho pretende contribuir para o debate sobre a viabilidade e as consequências de 
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políticas ambientais rigorosas, como a Lei do Transporte Zero, e oferecer subsídios para futuras 

discussões e decisões políticas que possam equilibrar as necessidades de preservação ambiental com 

o desenvolvimento econômico e social da região (Brasil, 2023).  

A metodologia adotada para o estudo dos impactos socioambientais da Lei do Transporte 

Zero em Cáceres-MT, Mato Grosso é revisão bibliográfica de natureza indutiva e exploratória a partir 

de documentos, artigos e informações relevantes. 

 

1. IMPACTOS ECONÔMICOS DA LEI DO TRANSPORTE ZERO EM CÁCERES-MT 

A promulgação da Lei do Transporte Zero em Cáceres-MT, gerou uma série de impactos 

econômicos, tanto positivos quanto negativos, principalmente no setor pesqueiro, que historicamente 

desempenha um papel fundamental na economia local. A legislação, que proíbe o transporte, 

comércio e armazenamento de pescado proveniente dos rios estaduais, foi implementada com o 

objetivo de preservar as espécies aquáticas e garantir a sustentabilidade ambiental da região. 

Entretanto, essa medida tem repercussões significativas para a economia da cidade, exigindo uma 

análise cuidadosa para avaliar seus efeitos diretos e indiretos. A cidade de Cáceres-MT, que sempre 

dependeu fortemente da pesca artesanal como uma de suas principais atividades econômicas, enfrenta 

agora um desafio inédito para equilibrar a proteção ambiental e a manutenção da viabilidade 

socioeconômica dos pescadores da região. 

A economia de Cáceres-MT é tradicionalmente vinculada à pesca, uma atividade que 

contribui substancialmente para o Produto Interno Bruto (PIB) local e proporciona uma fonte de renda 

vital para milhares de famílias. Para o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o setor 

pesqueiro é responsável por uma parcela significativa da geração de empregos e renda na região, 

sendo um dos principais motores econômicos de Cáceres-MT (IBGE, 2023). Com a entrada em vigor 

da Lei do Transporte Zero, no entanto, o panorama econômico da cidade foi profundamente alterado. 

A proibição, que se estenderá por um período de cinco anos, visa reduzir a exploração dos recursos 

pesqueiros para permitir a recuperação das populações de peixes, mas essa decisão provocou uma 

queda drástica na produção pesqueira, com consequências graves para a economia local. 

Os impactos dessa legislação são mais agudos entre os pescadores artesanais profissionais, 

que dependem diretamente da pesca para sua subsistência. A imposição da proibição do transporte de 

pescado obriga muitos desses trabalhadores a interromper ou reduzir significativamente suas 

atividades, o que inevitavelmente resulta em perda de renda e aumento do desemprego. A diminuição 

da atividade pesqueira também afeta outros setores ligados a essa cadeia produtiva, como as indústrias 

de processamento de pescado, os fornecedores de insumos para a pesca e o setor logístico responsável 

pelo transporte do pescado para outras regiões. Esses efeitos em cascata podem agravar ainda mais a 
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vulnerabilidade econômica das comunidades ribeirinhas, que já enfrentam uma série de desafios 

socioeconômicos (Lima, 2024). 

Além da pesca, o turismo também desempenha um papel importante na economia de 

Cáceres-MT, especialmente o turismo de pesca esportiva, que atrai muitos visitantes à região. A 

prática de pesca esportiva movimenta diversos setores econômicos, gerando demanda por serviços de 

hospedagem, alimentação, transporte e guias turísticos, contribuindo significativamente para a 

economia local. No entanto, a proibição do transporte de pescado imposta pela Lei do Transporte 

Zero pode ter um efeito desestimulante sobre o fluxo de turistas que visitam Cáceres-MT com o 

objetivo de praticar a pesca esportiva. A diminuição do turismo na região resulta em uma queda na 

arrecadação de receitas provenientes desse setor e pode impactar negativamente as famílias que 

dependem diretamente dessa atividade (Silva, 2023). 

O turismo de pesca esportiva tem sido uma das principais fontes de diversificação econômica 

para Cáceres-MT, aliviando, em parte, a dependência exclusiva da pesca comercial. Com a Lei do 

Transporte Zero, a cidade precisa encontrar novas maneiras de atrair turistas, ou pode enfrentar uma 

perda significativa de recursos provenientes dessa atividade. A redução do número de visitantes não 

só afeta a receita, mas também leva ao fechamento de negócios locais que dependem do turismo, 

como hotéis, restaurantes e lojas especializadas. Isso, por sua vez, acarreta mais demissões, 

ampliando o quadro de desemprego e exacerbando os desafios econômicos enfrentados pela 

população local. 

Embora a Lei do Transporte Zero tenha como objetivo prioritário a preservação ambiental, 

os impactos econômicos negativos gerados por essa legislação não podem ser ignorados. Estudos 

recentes indicam que políticas ambientais rigorosas, quando implementadas sem o devido 

planejamento de políticas compensatórias ou alternativas econômicas para as populações afetadas, 

podem agravar as condições de vida de comunidades vulneráveis (Rodrigues, 2022). Em Cáceres-

MT, a falta de políticas públicas eficazes que promovam a diversificação da economia e ofereçam 

alternativas viáveis aos pescadores acentua o impacto negativo da Lei do Transporte Zero. Muitos 

pescadores artesanais não possuem alternativas viáveis de subsistência, o que torna a transição para 

uma economia mais sustentável lenta e difícil. 

Neste contexto, a elaboração de políticas públicas que incentivem atividades alternativas, 

como o ecoturismo, a piscicultura ou a aquicultura sustentável, poderia ajudar a mitigar os impactos 

econômicos negativos da lei. No entanto, para que essas atividades se desenvolvam, é necessário que 

o governo invista em infraestrutura, capacitação e apoio técnico para os pescadores afetados. A 

diversificação da economia local é um passo fundamental para garantir a sustentabilidade de longo 

prazo de Cáceres-MT, mas essa transição precisa ser cuidadosamente planejada e implementada para 
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evitar que os impactos negativos da Lei do Transporte Zero se perpetuem ao longo dos anos. 

A experiência de outras regiões do Brasil que implementaram políticas ambientais 

semelhantes oferece importantes lições para Cáceres-MT. No estado do Amazonas, por exemplo, a 

adoção de medidas rigorosas de proteção de espécies aquáticas levou à recuperação significativa das 

populações de peixes, resultando em um aumento da produtividade pesqueira e em benefícios 

econômicos a longo prazo. Embora as restrições iniciais tenham sido difíceis para as comunidades 

locais, os resultados a longo prazo demonstraram que a recuperação ambiental pode, de fato, 

beneficiar a economia de forma sustentável (Oliveira, 2022). Esses exemplos são valiosos para 

Cáceres-MT, pois mostram que, embora os sacrifícios econômicos iniciais sejam significativos, os 

ganhos ambientais e econômicos futuros podem compensar as dificuldades. 

Com a recuperação das populações de peixes e a revitalização dos recursos hídricos, a pesca 

pode voltar a ser uma atividade economicamente viável, com uma maior oferta de pescado e um 

mercado mais sustentável. No entanto, para que esses benefícios se materializem, é essencial que as 

autoridades implementem políticas públicas eficazes para apoiar a transição para práticas mais 

sustentáveis. Investimentos em tecnologia para a pesca sustentável, programas de capacitação 

profissional e incentivos fiscais para a adoção de práticas de pesca responsáveis são alguns dos 

exemplos de medidas que poderiam acelerar essa transição e garantir a recuperação econômica de 

Cáceres-MT no longo prazo (Freitas, 2023). 

 

2. CONSEQUÊNCIAS SOCIAIS PARA AS COMUNIDADES RIBEIRINHAS E 

PESCADORES ARTESANAIS 

As consequências sociais da Lei do Transporte Zero para as comunidades ribeirinhas e 

pescadores artesanais em Cáceres-MT, são profundas e multifacetadas. A pesca não é apenas uma 

atividade econômica, mas também uma prática cultural e um modo de vida para essas comunidades. 

Um dos impactos mais imediatos da Lei do Transporte Zero é a ruptura das práticas tradicionais de 

pesca que têm sido passadas de geração em geração nas comunidades ribeirinhas.  

A pesca artesanal, que é predominantemente realizada por famílias inteiras, desempenha um 

papel central na identidade cultural dessas comunidades. A proibição do transporte de pescado não 

apenas limita a capacidade dessas famílias de sustentar-se, mas também ameaça a continuidade das 

tradições e conhecimentos transmitidos ao longo de décadas. De acordo com estudos antropológicos, 

a pesca artesanal em regiões ribeirinhas é muito mais do que uma atividade econômica; ela é uma 

expressão cultural profundamente enraizada que define as relações sociais e o modo de vida das 

comunidades (Martins, 2022). 

A lei tem o potencial de desestabilizar as relações sociais dentro das comunidades. Com a 
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redução das oportunidades de trabalho e a consequente perda de renda, há um risco aumentado de 

migração para áreas urbanas em busca de emprego. Esse êxodo pode resultar em desintegração social, 

enfraquecendo os laços comunitários e a coesão social que são fundamentais para a sobrevivência 

dessas comunidades em contextos de vulnerabilidade. Em estudos sobre mobilidade social em áreas 

rurais, verificou-se que a perda de empregos locais, especialmente em setores tradicionais como a 

pesca, leva a uma reconfiguração das estruturas familiares e comunitárias, muitas vezes resultando 

em maior isolamento e marginalização das populações remanescentes (Santos, 2023). 

A proibição do transporte de pescado também traz à tona questões de segurança alimentar. 

Para muitas famílias ribeirinhas, o pescado não é apenas uma mercadoria, mas a principal fonte de 

proteína animal. Com a limitação da pesca, essas famílias podem enfrentar dificuldades em garantir 

uma alimentação adequada, o que pode levar ao aumento da insegurança alimentar e à desnutrição. 

Estudos realizados em outras regiões do Brasil demonstram que a limitação do acesso a recursos 

naturais vitais, como o pescado, tem efeitos diretos na saúde e no bem-estar das comunidades 

tradicionais, aumentando a vulnerabilidade dessas populações às crises alimentares (Ferreira, 2021). 

Outra consequência social significativa é o impacto sobre o papel das mulheres nas 

comunidades ribeirinhas. As mulheres, que muitas vezes são responsáveis pelo processamento e 

comercialização do pescado, enfrentam desafios adicionais com a implementação da Lei do 

Transporte Zero. A perda dessa atividade econômica pode diminuir a autonomia financeira das 

mulheres e restringir suas oportunidades de participação econômica e social. Estudos sobre gênero 

em comunidades ribeirinhas destacam que a participação das mulheres na economia local é crucial 

para a manutenção das famílias e para a dinamização das economias comunitárias. Com a perda 

dessas oportunidades, há um risco de aumento das desigualdades de gênero e da vulnerabilidade 

social das mulheres (Oliveira, 2023). 

A proibição do transporte de pescado pode enfraquecer essas redes, reduzindo as 

oportunidades de colaboração e trocas que são fundamentais para a manutenção das economias locais 

e para o apoio mútuo em tempos de dificuldade. Estudos sobre redes sociais em comunidades 

ribeirinhas sugerem que a perda de tais redes pode levar ao aumento da vulnerabilidade e da exclusão 

social (Costa, 2022). 

A incerteza econômica, a perda de identidade cultural e a desintegração social podem 

contribuir para o aumento dos níveis de estresse, ansiedade e outras questões de saúde mental entre 

os pescadores e suas famílias. Pesquisas em psicologia social indicam que mudanças abruptas e 

significativas no modo de vida de comunidades tradicionais estão associadas a um aumento nos casos 

de depressão, transtornos de ansiedade e outras condições de saúde mental (Souza, 2024). O bem-

estar psicológico dessas populações é um aspecto crítico que deve ser considerado nas avaliações de 



 

Revista Saberes da Fapan, v. 13, n. 1, jul./dez., 2024 
ISSN 2318-4914                                                                                                                                               Página 12 

impacto social da Lei do Transporte Zero. 

 

3. IMPLICAÇÕES AMBIENTAIS E A PRESERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

AQUÁTICA 

As implicações ambientais da Lei do Transporte Zero em Cáceres-MT, têm sido o foco 

central das justificativas para a sua promulgação. A legislação visa, primordialmente, a preservação 

da biodiversidade aquática, com o objetivo de evitar o colapso das populações de peixes nos rios da 

região, que têm sido pressionadas pela pesca predatória e pela degradação dos ecossistemas aquáticos.  

A implementação dessa lei busca garantir a sustentabilidade dos recursos pesqueiros, 

prevenindo a extinção de espécies e promovendo a recuperação dos ecossistemas afetados. A 

biodiversidade aquática é um componente crítico dos ecossistemas fluviais, desempenhando funções 

ecológicas essenciais, como a regulação da qualidade da água, a ciclagem de nutrientes e a 

manutenção do equilíbrio das cadeias alimentares. Em Cáceres-MT, a pesca predatória e outras 

atividades humanas têm causado uma pressão significativa sobre as populações de peixes, resultando 

em uma redução alarmante de várias espécies. Segundo pesquisas realizadas no Pantanal mato-

grossense, a sobrepesca tem sido identificada como um dos principais fatores que contribuem para o 

declínio das populações de peixes na região, ameaçando não apenas as espécies individuais, mas 

também a integridade dos ecossistemas aquáticos (Castro, 2022). 

A proibição do transporte de pescado, conforme estabelecida pela Lei do Transporte Zero, é 

uma medida que visa mitigar esses impactos, proporcionando um período de recuperação para as 

populações de peixes. Durante esse período de cinco anos, espera-se que as espécies possam se 

reproduzir sem a pressão adicional da pesca comercial, permitindo a regeneração dos estoques 

pesqueiros. Estudos em outras regiões do Brasil, onde medidas semelhantes foram implementadas, 

demonstram que tais restrições podem levar a uma recuperação significativa das populações de 

peixes, contribuindo para a manutenção da biodiversidade e a sustentabilidade a longo prazo 

(Fernandes, 2023). 

Além da proteção das espécies de peixes, a Lei do Transporte Zero também tem o potencial 

de beneficiar outros componentes da biodiversidade aquática, como plantas aquáticas, invertebrados 

e aves que dependem dos ecossistemas fluviais para sua sobrevivência. A redução da pressão sobre 

os recursos pesqueiros pode levar a um aumento na disponibilidade de presas para essas espécies, 

promovendo um efeito cascata positivo em todo o ecossistema. Pesquisas indicam que a preservação 

dos habitats aquáticos é fundamental para garantir a sobrevivência de uma ampla gama de espécies, 

muitas das quais são endêmicas e altamente vulneráveis às mudanças ambientais (Moraes, 2024). 

Outra coisa, é importante reconhecer que a eficácia da Lei do Transporte Zero em promover 
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a preservação da biodiversidade aquática depende de uma implementação eficaz e do cumprimento 

rigoroso das regulamentações associadas. Em muitos casos, a falta de fiscalização adequada e a 

persistência da pesca ilegal podem comprometer os benefícios esperados dessas políticas. Estudos 

indicam que a eficácia das áreas de proteção ambiental e das restrições à pesca está diretamente 

relacionada à capacidade de monitoramento e à aplicação das leis, o que exige um esforço coordenado 

entre as autoridades ambientais, as comunidades locais e outros stakeholders (Silva, 2023). 

Outro aspecto a ser considerado é o impacto das mudanças climáticas nos ecossistemas 

aquáticos de Cáceres-MT. As alterações nos padrões de precipitação, temperatura e regime hídrico, 

causadas pelo aquecimento global, podem exacerbar os desafios enfrentados pela biodiversidade 

aquática na região. As mudanças climáticas podem alterar a distribuição e a abundância das espécies 

de peixes, afetar a qualidade da água e modificar os ciclos de vida das espécies, tornando ainda mais 

urgente a necessidade de medidas de preservação como a Lei do Transporte Zero. Estudos recentes 

mostram que as mudanças climáticas estão tendo efeitos profundos nos ecossistemas de água doce 

em todo o mundo, aumentando a vulnerabilidade das espécies e dos habitats aquáticos (Almeida, 

2022). 

Enfim, a Lei do Transporte Zero pode servir como um modelo para outras regiões do Brasil 

e do mundo que enfrentam desafios semelhantes em termos de conservação da biodiversidade 

aquática. O sucesso da implementação dessa lei em Cáceres-MT pode inspirar a adoção de políticas 

semelhantes em outras áreas onde a pressão sobre os recursos pesqueiros é alta e onde a 

biodiversidade está em risco. A preservação dos ecossistemas aquáticos não é apenas uma questão 

ambiental, mas também uma questão de segurança alimentar e desenvolvimento sustentável para as 

comunidades que dependem desses recursos (Lima, 2023). 

 

4. DESAFIOS JURÍDICOS: ANÁLISE DAS AÇÕES DIRETAS DE 

INCONSTITUCIONALIDADE (ADIS) 

A implementação da Lei do Transporte Zero em Cáceres-MT, suscitou uma série de desafios 

jurídicos, refletidos nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) movidas contra a legislação. 

Essas ADIs, que questionam a legalidade e a constitucionalidade da lei, são fundamentadas em 

argumentos que envolvem tanto o direito ambiental quanto os direitos econômicos e sociais das 

populações afetadas. O embate jurídico em torno dessa legislação evidencia a complexidade de 

equilibrar a proteção ambiental com os direitos fundamentais garantidos pela Constituição Federal de 

1988. 

As ADIs movidas contra a Lei do Transporte Zero foram motivadas por diferentes grupos, 

incluindo partidos políticos e associações de pescadores, que alegam que a legislação viola direitos 
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fundamentais, como o direito ao trabalho, à liberdade econômica e ao devido processo legal. Um dos 

principais argumentos apresentados é que a lei, ao proibir o transporte de pescado, impõe restrições 

desproporcionais à atividade pesqueira, afetando diretamente a subsistência de milhares de famílias 

que dependem dessa atividade para sobreviver (Gomes, 2023). Além disso, questiona-se a 

competência do estado de Mato Grosso para legislar sobre questões que afetam o direito de 

propriedade e a liberdade de iniciativa, temas que são de competência exclusiva da União, segundo a 

Constituição Federal (Brasil, 1988). 

Outro ponto central nas ADIs é a alegação de que a Lei do Transporte Zero desrespeita os 

princípios constitucionais da proporcionalidade e razoabilidade, que exigem que as medidas adotadas 

pelo Estado sejam adequadas, necessárias e proporcionais aos fins que se pretendem alcançar. Os 

autores das ADIs argumentam que, embora a proteção ambiental seja um objetivo legítimo, as 

restrições impostas pela lei são excessivas e desconsideram os impactos sociais e econômicos 

negativos sobre as comunidades locais (Mendes, 2024). Nesse sentido, as ADIs buscam demonstrar 

que a legislação, ao invés de promover um equilíbrio entre desenvolvimento econômico e proteção 

ambiental, acaba por sacrificar direitos fundamentais sem a devida compensação. 

Além das questões relacionadas à competência legislativa e aos direitos fundamentais, as 

ADIs também levantam preocupações sobre a falta de participação popular na formulação da Lei do 

Transporte Zero. Segundo os críticos, a lei foi elaborada sem a devida consulta às comunidades 

diretamente afetadas, em desrespeito ao princípio constitucional da participação social nas decisões 

que impactam a vida das pessoas. Esse argumento é reforçado por estudos que destacam a importância 

da participação das comunidades na construção de políticas públicas, especialmente em contextos em 

que as medidas adotadas têm impacto direto sobre os modos de vida tradicionais (Santos, 2022). 

No âmbito jurídico, a análise das ADIs também envolve a interpretação do princípio da 

vedação ao retrocesso ambiental, que proíbe a adoção de medidas que impliquem na regressão dos 

direitos ambientais já conquistados. Nesse contexto, os defensores da Lei do Transporte Zero 

argumentam que a legislação está em conformidade com esse princípio, uma vez que visa garantir a 

proteção dos recursos naturais e a sustentabilidade a longo prazo (Costa, 2023). No entanto, os autores 

das ADIs sustentam que a lei, ao impor restrições severas e de longo prazo à atividade pesqueira, 

poderia, paradoxalmente, levar a um retrocesso nos direitos sociais e econômicos das comunidades 

locais, ao dificultar a continuidade de suas atividades tradicionais. 

O julgamento das ADIs pelo Supremo Tribunal Federal (STF) será decisivo para o futuro da 

Lei do Transporte Zero e para a definição dos limites entre a proteção ambiental e os direitos 

fundamentais. Em decisões anteriores, o STF já reconheceu a importância de conciliar a proteção do 

meio ambiente com os direitos sociais e econômicos, destacando que o desenvolvimento sustentável 
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é um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil (Brasil, 1988). No entanto, o 

tribunal também tem enfatizado que a preservação ambiental não pode ser feita à custa da dignidade 

humana e dos direitos fundamentais das populações tradicionais. 

A jurisprudência do STF tem sido no sentido de que as políticas ambientais devem ser 

implementadas de maneira equilibrada, levando em conta não apenas a necessidade de proteger o 

meio ambiente, mas também os direitos das comunidades que dependem dos recursos naturais para 

sua subsistência (Silva, 2024). Essa abordagem equilibrada reflete o entendimento de que o 

desenvolvimento sustentável só pode ser alcançado por meio de políticas públicas que integrem os 

aspectos ambientais, sociais e econômicos, promovendo a justiça social e a proteção dos direitos 

humanos. 

Desta forma, é importante destacar que o desfecho das ADIs pode ter implicações 

significativas não apenas para a Lei do Transporte Zero, mas também para outras políticas ambientais 

em todo o Brasil. A decisão do STF poderá estabelecer precedentes importantes sobre como as leis 

ambientais devem ser formuladas e implementadas, garantindo que sejam compatíveis com os direitos 

fundamentais e que respeitem os princípios constitucionais da proporcionalidade, razoabilidade e 

participação social (Rodrigues, 2023). Dessa forma, o debate jurídico em torno das ADIs não se limita 

à esfera local, mas tem o potencial de influenciar a construção de um modelo de desenvolvimento 

sustentável que seja justo e inclusivo para todas as partes envolvidas. 

Uma das alternativas sustentáveis mais promissoras para a economia local é a diversificação 

das atividades econômicas em Cáceres-MT. A dependência quase exclusiva da pesca como fonte de 

renda torna a comunidade extremamente vulnerável a políticas como a Lei do Transporte Zero. Nesse 

sentido, o incentivo ao turismo ecológico pode representar uma saída viável. Cáceres-MT possui um 

potencial turístico significativo, com sua rica biodiversidade e belíssimas paisagens naturais, 

especialmente na região do Pantanal. A promoção do ecoturismo, com ênfase na observação da vida 

selvagem e na educação ambiental, pode gerar novas oportunidades de emprego e renda para as 

comunidades locais, ao mesmo tempo em que promove a conservação ambiental (Souza, 2024). 

Além do turismo, a agricultura sustentável é uma alternativa viável que pode ser explorada. 

A introdução de práticas agrícolas que respeitem o meio ambiente e que sejam adaptadas às condições 

locais pode contribuir para a segurança alimentar e a geração de renda, sem comprometer os recursos 

naturais. A agroecologia, por exemplo, é uma abordagem que integra o conhecimento tradicional com 

técnicas modernas de cultivo, promovendo a produção agrícola de maneira sustentável. Estudos 

demonstram que a adoção da agroecologia em comunidades ribeirinhas pode aumentar a resiliência 

dessas comunidades às mudanças climáticas e às políticas ambientais restritivas, ao mesmo tempo 

em que melhora a qualidade do solo e a biodiversidade local (Pereira, 2023). 
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Outra estratégia importante é o apoio à aquicultura sustentável, que pode servir como uma 

alternativa à pesca tradicional. A criação de peixes em cativeiro, se realizada de maneira responsável 

e sustentável, pode fornecer uma fonte de proteína para as comunidades locais e reduzir a pressão 

sobre as populações de peixes selvagens. A aquicultura tem o potencial de ser uma atividade 

altamente produtiva, desde que sejam adotadas práticas que minimizem os impactos ambientais, 

como o uso de rações naturais e a manutenção de sistemas de recirculação de água (Moura, 2023). 

Além disso, o governo pode oferecer subsídios e incentivos fiscais para os pescadores que decidam 

investir em aquicultura, facilitando a transição para essa nova atividade. 

A capacitação e a educação também desempenham um papel crucial na promoção de 

alternativas sustentáveis. Programas de formação técnica e profissional podem ajudar os pescadores 

e outros membros da comunidade a adquirir novas habilidades e a se adaptar a diferentes formas de 

geração de renda. A educação ambiental, em particular, pode sensibilizar a população para a 

importância da conservação dos recursos naturais e incentivar práticas econômicas mais sustentáveis. 

A criação de cooperativas locais pode ser uma forma eficaz de organizar a produção e 

comercialização de produtos sustentáveis, aumentando o poder de negociação das comunidades e 

assegurando um retorno financeiro mais justo (Silva, 2022). 

O desenvolvimento de parcerias entre o governo, organizações não governamentais (ONGs) 

e o setor privado é outra abordagem que pode ser explorada para promover alternativas sustentáveis. 

Essas parcerias podem facilitar o acesso a recursos financeiros, tecnológicos e de conhecimento, que 

são essenciais para a implementação de novas atividades econômicas. Por exemplo, ONGs 

especializadas em desenvolvimento comunitário e conservação ambiental podem fornecer assistência 

técnica e capacitação, enquanto o setor privado pode investir em projetos de turismo sustentável, 

agroecologia e aquicultura (Costa, 2024). Essas colaborações podem criar sinergias que 

potencializem os esforços locais e garantam o sucesso das iniciativas sustentáveis. 

O governo tem um papel central na criação de um ambiente favorável para o 

desenvolvimento dessas novas atividades, por meio da implementação de políticas de incentivo, a 

criação de infraestrutura adequada e a garantia de acesso ao crédito para os pequenos produtores e 

empreendedores. Além disso, a fiscalização ambiental deve ser fortalecida para assegurar que as 

novas atividades econômicas sejam realizadas de maneira sustentável e não comprometam os 

recursos naturais da região (Almeida, 2023). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A análise da Lei do Transporte Zero em Cáceres-MT revela uma questão central de 

governança ambiental: como equilibrar a preservação dos recursos naturais e a biodiversidade com 
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as necessidades socioeconômicas das comunidades locais. Essa problemática não é nova no cenário 

brasileiro, mas assume particular importância quando se considera o contexto da Amazônia e dos rios 

da região, ambientes frágeis e essenciais não apenas para a fauna e flora, mas também para a 

subsistência de milhares de pessoas.  

A Lei do Transporte Zero, que visa proteger os recursos pesqueiros e a biodiversidade 

aquática, é uma resposta necessária e urgente diante da crescente degradação ambiental. No entanto, 

sua aplicação, sem a devida consideração e preparação das comunidades afetadas, revela falhas na 

formulação de políticas públicas que buscam promover a sustentabilidade sem promover, 

simultaneamente, o desenvolvimento social e econômico dessas populações.  

O primeiro ponto a ser considerado é a maneira como a legislação foi implementada. A 

ausência de alternativas econômicas viáveis para os pescadores, bem como a falta de diálogo efetivo 

com as comunidades locais, cria um cenário de exclusão e vulnerabilidade social. Essas populações, 

muitas vezes marginalizadas e dependentes da pesca como principal fonte de sustento, são 

abruptamente forçadas a abandonar suas atividades tradicionais, sem que lhes seja oferecido um 

caminho claro para outras formas de geração de renda. Isso expõe uma falha crítica no planejamento 

e na execução de políticas de conservação ambiental: a desconexão entre os objetivos de preservação 

e as realidades socioeconômicas das populações afetadas. Essa desconexão é evidente no impacto 

socioeconômico da Lei do Transporte Zero, que impõe uma série de desafios para as comunidades 

que dependem da pesca.  

Em termos práticos, a legislação restringe o transporte de pescado, o que afeta diretamente 

a comercialização dos produtos pesqueiros e, consequentemente, a renda dessas famílias. Sem 

alternativas econômicas robustas e sustentáveis, como o turismo ecológico, a agricultura sustentável 

ou a aquicultura, as populações locais são deixadas à própria sorte, tendo que buscar outras formas 

de subsistência que, muitas vezes, não são compatíveis com suas tradições e conhecimentos. O 

turismo ecológico, por exemplo, tem se mostrado uma alternativa promissora em diversas regiões do 

Brasil, especialmente quando bem planejado e gerido. Ele permite que as comunidades se envolvam 

em atividades econômicas que geram renda e, ao mesmo tempo, promovem a conservação dos 

recursos naturais. No entanto, para que essa alternativa seja eficaz, é necessário que o governo, ONGs 

e o setor privado atuem em conjunto, fornecendo os recursos, a capacitação e o apoio técnico 

necessários para que as populações locais possam se adaptar e prosperar nesse novo modelo 

econômico. Isso inclui, por exemplo, a criação de infraestrutura turística adequada, a formação 

profissional das populações locais e a promoção de iniciativas que valorizem a cultura e os 

conhecimentos tradicionais dessas comunidades.  

Além do turismo, a agricultura sustentável e a aquicultura são outras alternativas que 
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poderiam ser exploradas para mitigar os impactos da Lei do Transporte Zero. A agricultura 

sustentável, baseada em princípios agroecológicos, não só preserva o meio ambiente como também 

oferece uma fonte de renda estável para as populações rurais. Já a aquicultura, quando praticada de 

maneira responsável e sustentável, pode ser uma solução para a demanda por pescado, sem 

comprometer os recursos pesqueiros naturais. Ambas as atividades exigem, no entanto, um forte 

suporte governamental, tanto em termos de financiamento quanto de capacitação técnica. O 

fortalecimento das parcerias entre governo, organizações não governamentais e o setor privado é 

essencial para o sucesso dessas iniciativas. Essas parcerias são fundamentais para garantir que os 

recursos sejam direcionados de maneira eficiente e que as comunidades tenham acesso às ferramentas 

necessárias para se adaptarem às novas realidades econômicas. Sem esse apoio, as alternativas 

econômicas propostas correm o risco de fracassar, perpetuando o ciclo de pobreza e exclusão social.  

No âmbito jurídico, a Lei do Transporte Zero enfrenta questionamentos quanto à sua 

constitucionalidade. As Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) movidas contra a lei colocam 

em destaque a necessidade de respeitar os princípios constitucionais de proporcionalidade, 

razoabilidade e participação social. Esses princípios são fundamentais para garantir que as políticas 

públicas sejam justas e equitativas, equilibrando os interesses de proteção ambiental com os direitos 

das populações afetadas. O julgamento dessas ADIs pelo Supremo Tribunal Federal (STF) será 

decisivo para definir os limites entre a proteção ambiental e os direitos fundamentais, estabelecendo 

precedentes que poderão influenciar a formulação de futuras políticas públicas em todo o país. O 

princípio da proporcionalidade, em particular, é um dos mais relevantes nesse contexto. Ele exige que 

as medidas adotadas pelo poder público sejam adequadas, necessárias e proporcionais aos objetivos 

que se busca alcançar.  

No caso da Lei do Transporte Zero, é crucial que o STF avalie se a restrição ao transporte 

de pescado, e suas consequências socioeconômicas, é uma medida proporcional à necessidade de 

preservação dos recursos pesqueiros. Isso envolve considerar se não haveria alternativas menos 

gravosas para as populações locais, como a implementação de um sistema de quotas ou de pesca 

controlada, que permitisse a continuidade das atividades pesqueiras de forma sustentável. A 

participação social também é um princípio constitucional que merece destaque. A formulação e 

implementação de políticas públicas devem envolver as populações diretamente afetadas, garantindo 

que suas vozes sejam ouvidas e que suas necessidades sejam levadas em consideração. A falta de 

diálogo com as comunidades pesqueiras e a ausência de alternativas econômicas viáveis evidenciam 

uma falha nesse aspecto. A participação social é crucial não apenas para garantir a legitimidade das 

políticas públicas, mas também para aumentar suas chances de sucesso, uma vez que as populações 

locais têm um conhecimento profundo das realidades ambientais e socioeconômicas da região em que 
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vivem. Outro ponto relevante é a razoabilidade das medidas adotadas. O princípio da razoabilidade 

exige que as políticas públicas sejam formuladas de maneira a evitar arbitrariedades e excessos.  

É importante avaliar se a proibição total do transporte de pescado é uma medida razoável, 

especialmente considerando os impactos socioeconômicos que ela provoca. Em muitos casos, a 

adoção de medidas mais flexíveis, como a regulamentação da pesca ou a criação de períodos de 

defeso, pode ser uma alternativa mais razoável e menos prejudicial para as comunidades locais. Dessa 

forma, a análise da Lei do Transporte Zero em Cáceres-MT, evidencia uma série de desafios e 

oportunidades para a formulação de políticas públicas que equilibrem a conservação ambiental com 

o desenvolvimento social e econômico. A legislação, enquanto necessária para a proteção dos 

recursos pesqueiros e da biodiversidade aquática, impõe desafios significativos para as populações 

que dependem da pesca como principal fonte de sustento. A falta de alternativas econômicas viáveis 

e a ausência de diálogo com as comunidades afetadas destacam a necessidade de uma abordagem 

mais integrada e inclusiva na formulação dessas políticas. A diversificação das atividades 

econômicas, por meio do turismo ecológico, da agricultura sustentável e da aquicultura, apresenta-se 

como uma solução viável para mitigar os impactos negativos da Lei.  

O fortalecimento das parcerias entre governo, ONGs e o setor privado é essencial para 

garantir o sucesso dessas iniciativas, fornecendo o apoio necessário para que as comunidades locais 

possam se adaptar às novas realidades econômicas. No âmbito jurídico, as Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade movidas contra a lei destacam a importância de respeitar os princípios 

constitucionais de proporcionalidade, razoabilidade e participação social. O julgamento dessas ações 

pelo Supremo Tribunal Federal será determinante para definir os limites entre a proteção ambiental e 

os direitos fundamentais, estabelecendo precedentes que podem influenciar futuras políticas públicas 

em todo o Brasil. Finalizando, a análise da Lei do Transporte Zero oferece lições valiosas sobre a 

importância de se promover políticas públicas que considerem as necessidades tanto ambientais 

quanto socioeconômicas, buscando um equilíbrio que permita a preservação dos recursos naturais 

sem comprometer a subsistência das populações locais. É fundamental que as políticas públicas 

futuras sejam formuladas de maneira mais inclusiva e participativa, garantindo que os interesses de 

todas as partes envolvidas sejam levados em consideração. Isso permitirá que o Brasil avance em sua 

agenda de sustentabilidade, sem abandonar as comunidades que dependem dos recursos naturais para 

sobreviver. 
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